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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
 

A QUEM INTERESSAR POSSA 
 
 

A Prefeitura Municipal de Vertentes, Estado de Pernambuco, torna público, por meio do Setor 
de Licitações, que realizará Dispensa de Licitação nº 007/2022, em decorrência do Processo 
Administrativo nº 009/2022, na hipótese do artigo 75, inciso I, e nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais legislação aplicável. 
 

Data da sessão: 03 de março de 2022. 
Horário da Sessão: 10h (dez horas). 
Local da Sessão: Bolsa Nacional de Compras – BNC: https://bnc.org.br/. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1. A presente dispensa tem como objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, da aquisição de alimentos componentes da merenda escolar 
destinados aos alunos matriculados na rede pública de ensino, em todos os níveis, etapas e 
modalidades, através do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em Vertentes-PE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste aviso e seus anexos. 

 
1.2. A aquisição do objeto contratual terá fornecimento de forma parcelada. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

2.1. A licitante interessada deverá estar credenciada, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no Aviso 
de Contratação Direta para o recebimento das propostas. 

 
2.2. A participação da licitante no presente processo se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite 
estabelecido. 

 
2.3. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a esta dispensa. 
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2.4. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
2.5. Qualquer dúvida em relação ao credenciamento e acesso ao sistema operacional poderá ser 

esclarecida mediante os contatos seguintes: https://bnc.org.br/, Fone/WhatsApp: (42) 3026-4550 – 
Ponta Grossa-PR, E-mail: contato@bnc.org.br. 

 
2.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional 
de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

 
2.7. Não poderão participar desta dispensa licitantes: 
 

2.7.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 
2.7.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.7.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) Autor do termo de referência, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar 
sobre o fornecimento de materiais a ele relacionados; 

 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de 

referência, ou empresa da qual o autor seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre fornecimento de materiais a ela necessários; 

 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

https://bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.7.3.1. Equiparam-se aos autores do termo de referência as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

 
2.7.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 
2.7.4. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (organizações 

sociais) ou OSCIP (organizações da sociedade civil de interesse público), conforme Acórdão do 
Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua 
natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação. 
 
3. ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
3.1. Após a divulgação do Aviso de Contratação Direta as licitantes interessadas deverão 

encaminhar suas propostas de preços até a data: 03 de março de 2022, às 10h (dez horas). 
 

3.1.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e 

senha, a proposta contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos. 
 
3.2. Os preços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, despesas com transporte e entrega e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na plena execução do futuro contrato. 

 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 
 
3.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 

contida, em conformidade com o que dispõe o termo de referência, assumindo a proponente o 
compromisso pelo fornecimento de materiais nos seus termos, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
3.6. A licitante deverá declarar, quando for o caso: 
 

3.6.1. Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas; 

 
3.6.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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3.6.3. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
3.6.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 
 
3.6.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
 
3.6.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

 
3.7. A validade da proposta será de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão, independentemente de declaração da licitante. 
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 
4.1. Encerrado o prazo e horário para o encaminhamento das propostas de preços, será 

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas com a referida licitante. 
 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta à licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

 
4.2.2. A negociação será feita com o conhecimento das demais licitantes classificadas, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

 
4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa. 
 

4.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

4.3.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
4.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
 
4.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
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4.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
4.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
 

4.4. Quando a licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

 
4.4.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

 
4.4.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
4.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

 
4.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de 1 (um) dia útil, desde que não 
haja majoração do preço. 

 
4.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 
 

4.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante dos bens ou da área especializada 
no objeto. 

 
4.8. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
4.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, comunicando-se às licitantes participantes 

a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

5. HABILITAÇÃO 
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5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I – 
Documentação Exigida para Habilitação deste aviso e serão solicitados da licitante melhor 
classificada. 

 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

 
5.2.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 
 
5.2.2. Cadastro de Inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no endereço 

eletrônico (https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade). 
 

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
5.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
5.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
 
5.3.1.2. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
5.3.2. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de 

condição de participação. 
 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta, a licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, podendo ser via e-mail, no prazo de 1 (um) dia útil, 
sob pena de inabilitação. 

 
5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

 
5.6. A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensada da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
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5.7. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

 
5.7.1. Na hipótese da licitante não atender às exigências para a habilitação, será examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a licitante será habilitada. 

 
6. CONTRATAÇÃO 

 
6.1. Após confirmação da licitante vencedora, constatada a regularidade da proposta de preços e 

dos documentos de habilitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

6.2. A licitante vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

 
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade licitante 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

 
6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada da licitante vencedora. 

 
6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à licitante vencedora, 

implica no reconhecimento de que: 
 

6.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
 
6.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

 
6.4. O contrato terá um prazo de vigência para o fornecimento dos materiais de 2 (dois) meses, 

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
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6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas durante 
a vigência do contrato. 
 
7. SANÇÕES 

 
7.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das infrações previstas 

no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
7.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  
7.2. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato pela conduta do contratado, por 

qualquer das infrações dos subitens 7.1.1. a 7.1.12.; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 7.1.2. a 7.1.7. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 7.1.8. a 7.1.12., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave. 

 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
7.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
7.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
7.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 
7.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
7.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  
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7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e legislação subsidiária pertinente em vigor. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
8.1. O procedimento será divulgado no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Vertentes-PE, 

podendo os licitantes interessados encaminharem suas propostas e documentos de habilitação pelo 
e-mail: cplvertentes@outlook.com ou apresentarem fisicamente no setor de licitação. 

 
8.2. No caso de todos os licitantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
 

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
 
8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer licitantes interessados (procedimento deserto). 

 
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelas licitantes, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 
8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

 
8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de propostas 

e documentação observarão o horário de Brasília-DF. 
 
8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

 

mailto:cplvertentes@outlook.com
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8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
8.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
8.11. Da sessão pública será divulgada Ata. 
 
8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 
 

8.12.1. Anexo I – Termo de Referência; 
 
8.12.2. Anexo II - Documentação exigida para Habilitação; 
 
8.12.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
 
8.12.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte; 
 
8.12.5. Anexo V – Modelo de Declaração de Inidoneidade; 
 
8.12.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Parentes com Servidores da 

Administração; 
 
8.12.7. Anexo VII – Modelo de Declaração Relativa à Proibição do Trabalho de Menores (Lei 

nº 9.854/99); 
 
8.12.8. Anexo VIII – Minuta de Contrato. 
 

Vertentes, 23 de fevereiro de 2022. 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTES 
Rayanne Vieira de Oliveira 

Secretária de Educação  
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ANEXO I 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
 

DISPENSA Nº 007/2022 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - DO OBJETO 
 
1.1 - Aquisição de alimentos componentes da merenda escolar destinados aos alunos 

matriculados na rede pública de ensino, em todos os níveis, etapas e modalidades, em Vertentes-
PE, através do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações e 
quantitativos abaixo: 

Tabela-1 
 

Item 
 

Descrição 
 

Marca 
 

Quant. 
 

Unid. 
Valor máximo em R$ 

Unitário Total 

 

1. 1 Açúcar cristal 1pct x 30 unid x 1Kg  1 Pacote  R$   128,55   R$      128,55  

2.  Arroz parboilizado longo Fino Tipo”1” 1pct x30und x 1Kg  20 Pacote  R$   128,08   R$   2.561,60  

3.  Charque ponta de agulha 1cx x 6pct x 5Kg  9 Caixa  R$ 1.264,83   R$ 11.383,47  

4.  Carne moída 1cx x 20unid x 500g  40 Caixa  R$   229,44   R$   9.177,60  

5.  Colorau 1pct x 10unid x 100g  25 Pacote  R$     12,31   R$      307,75  

6.  Cominho 1pct x 10unid x 100g  25 Pacote  R$     10,97   R$      274,25  

7.  Farinha de Mandioca – Tipo “1” 1pct x30unid x 1Kg  1 Pacote  R$   145,35   R$      145,35  

8.  Feijão cores tipo “1” 1pct x 30 unid x 1Kg  30 Pacote  R$   251,73   R$   7.551,90  

9.  Feijão preto, tipo “1” 1pct x 30 unid x 1Kg  5 Pacote  R$   265,57   R$   1.327,85  

10.  Filé de peito  s/ pele s/ osso -  1Kg   90 Kg  R$     22,86   R$   2.057,40  

11.  Flocos de milho pré-cozido 1pct x 30unid x 500g  20 Pacote  R$     54,25   R$   1.085,00  

12.  Leite em pó integral, saco plástico 1pctx 50unid x 200g   15 Pacote  R$   319,07   R$   4.786,05  

13.  Macarrão fino 1pct x 20 unid x 500g  35 Pacote  R$     73,70   R$   2.579,50  

14.  Óleo de soja embalagem plástica 1cx x20 unid x 900ml  10 Caixa  R$   237,30   R$   2.373,00  

15.  Polpa de Fruta – pct x 10Und x100g  35 Pacote  R$     12,22   R$      427,70  

16.  Proteína Texturizada de Soja tipo “1” 1pct x 20 unid x 500g  20 Pacote  R$     80,05   R$   1.601,00  

17.  Sal moído iodado 1pct x 30 unid x 1Kg  4 Pacote  R$     31,87   R$      127,48  

18.  Vinagre, vinho branco fermentado 1pct x 12unid x 500ml  15 Pacote  R$     16,76   R$      251,40  

19.  Creme de leite 1cx x 27 unid x 200g  5 Caixa  R$     76,41   R$      382,05  

20.  Margarina 1cx x 24 unid x 250g  10 Caixa  R$     68,83   R$      688,30  

21.  Extrato de Tomate 1cx x 27 unid x 200g  10 Caixa  R$     45,95   R$      459,50  

Total Geral R$    49.676,70  

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. Justificativa da Necessidade 
 

2.1.1. A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que 
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas unidades 
de ensino do Município de Vertentes-PE. 

 
2.1.2. Garantir a melhoria do rendimento escolar, segurança alimentar e nutricional, bem 

como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade 
social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 
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3. ESTIMATIVAS DOS PREÇOS OBTIDOS 
 

3.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 49.676,70 (Quarenta e nove mil, 
seiscentos e setenta e seis reais e setenta centavos). 

 
3.2. O custo estimado foi apurado mediante pesquisa de preços realizada sobre contratações 

públicas pertinentes através do banco de preços da NP Capacitações e Soluções Tecnológica Ltda. 
 

3.2.1 As pesquisas de preço referentes a este termo de referência, foram efetuadas pelo 
servidor responsável pelo setor de cotações: EWERTON JOSÉ DA SILVA SOUZA – CPF: 
047.505.424-58. 

 
3.3 - Serão licitados por item os alimentos constantes da Tabela-1. 
 

4 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS ALIMENTOS 
 

4.1 - Os alimentos serão classificados como produtos comuns, por serem usualmente 
comercializados e conhecidos no mercado, devendo, 

 
4.1.1 - Atender a descrição mínima exigida no edital da licitação e seus anexos, bem como 

tabela seguinte: 
Tabela-2 

ITEM PRODUTOS DESCRIÇÃO DETALHADA VOLUME 

1 Açúcar cristal 

Fardo com 30 unidades de 1Kg. De 1ª, contendo no mínimo 99,3% de carboidrato 
por porção, deverá ser fabricado de cana de açúcar livre de fermentação, isento de 
matéria terrosa de parasitos e de detritos animais ou vegetais, com prazo de 
validade mínimo de 06 meses, a partir da data da entrega. 

Fd 

2 
Arroz 
parboilizado 

Fardo com 30 unidades de 1Kg. Tipo 1, sem glúten, contendo no mínimo de 90% de 
grãos inteiros com no máximo de 14% de umidade e com valor nutricional na porção 
de 50g contendo no mínimo de 37g de carboidratos, 4g de proteínas e 0 de gorduras 
totais. Com rendimento após o cozimento de no mínimo 2,5 vezes a mais do peso 
antes da cocção, devendo também apresentar coloração branca, grãos íntegros e 
soltos após cozimento, com prazo de validade mínimo de 06 meses, a partir da data 
da entrega. 

Fd 

3 
Charque ponta 
de agulha 

Carne bovina ponta de agulha, dissecada, de consistência firme, com aspecto, cor, 
odor e sabor próprios, isenta de sujidades, materiais estranhos, larvas, terrosos, e 
detritos vegetais, acondicionada em saco plástico transparente, atóxico, com peso 
líquido variável de 5 a 30Kg. Acondicionada em caixa de papelão de alta densidade, 
lacrada e rotulada, que contenham especificados o local de origem do produto, peso, 
data de embalagem e data de vencimento. A embalagem deve conter a validade de 
no mínimo 04 meses, com registros obrigatórios do ministério da agricultura, 
inspecionada pelo SIF. 

Fd 

4 Carne moída 

Carne bovina moída, tipo paleta ou acém, Características Técnicas: carne bovina 
sem osso, com máximo 8% de gordura e congelada e moída sem gordura, pelanca e 
sebo aparente, carne de cor vermelha cereja, elástica firme e com odor agradável. 
Sem sujidades e ação de micróbios. Inspecionada (SIM, SIE, SIF). Embalagem de 
1Kg. 

Pc 

5 Colorau 

Pacote com 10 unidades de 100g. Com coloração adequada; sem adição de 
corantes e aditivos químicos; não deve estar embolorado; livre de umidade; isento de 
matéria terrosa, com prazo de validade de mínimo 06 meses, a partir da data da 
entrega. 

Pc 

6 Cominho 

Pacote com 10 unidades de 100g. Com coloração adequada; sem adição de 
corantes e aditivos químicos; não deve estar embolorado; livre de umidade; isento de 
matéria terrosa, com prazo de validade de mínimo 06 meses, a partir da data da 
entrega. 

Pc 
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7 
Farinha de 
Mandioca 

Farinha de mandioca, torrada, obtida pela dupla torrefação das raízes de mandioca, 
descascada, lavada e isenta de radical coineto, com no mínimo 70% de amido, 
mínimo de 1,5% de protídeo, máximo de 14% de umidade, máximo de 2% de 
mineral fixo, conforme NTA 34, Fardo com 30 unidades de 1Kg, em sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, limpos, não violados, resistentes que garantam a 
integridade do produto até o momento do consumo, acondicionados em fardos 
lacrados. 

Fd 

8 Feijão cores 

Fardo com 30 unidades de 1Kg. Tipo 1, de 1ª qualidade constituído de no mínimo de 
90% a 98% de grãos inteiros e íntegros, na cor característica a variedade 
correspondente de tamanho e formatos naturais maduros, limpos e secos, 
empacotado, com prazo de validade mínimo de 06 meses, a partir da data da 
entrega. 

Fd 

9 Feijão Preto 

Fardo com 30 unidades de 1Kg. Tipo 1, de 1ª qualidade constituído de no mínimo de 
90% a 98% de grãos inteiros e íntegros, na cor característica a variedade 
correspondente de tamanho e formatos naturais maduros, limpos e secos, 
empacotado, com prazo de validade mínimo de 06 meses, a partir da data da 
entrega. 

Fd 

10 
Filé de peito s/ 

pele s/ osso 

Peito de frango, de primeira qualidade, com aspecto próprio, cor própria, sem 
manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades, parasitos 
e larvas. Em embalagem transparente, à vácuo ou bem lacradas, 
com denominação do nome do produto, fabricante, endereço, registro no Ministério 
da Agricultura (SIF, IMA OU SIM)., data de fabricação e validade. Embalagem de 
1Kg. 

Pc 

11 
Flocos de milho 

pré-cozido 

Fardo com 30 unidades de 500g. Tipo flocão, pré-cozido, produto obtido pela 
moagem do grão de milho, desgerminado ou não, deverão ser fabricadas a partir de 
matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas e parasitos. Não poderão 
estar úmidos ou rançosos. Com o rendimento mínimo após o cozimento de 2,5 vezes 
a mais do peso antes da cocção, com prazo de validade mínimo de 06 meses, a 
partir da data da entrega. 

Fd 

12 
Leite em pó 

integral 

Fardo com 50 unidades de 200g, em saco plástico. Obtido por desidratação do leite 
de vaca integral e apto para a alimentação humana, mediante processos 
tecnológicos adequados, adicionado de lecitina de soja como emulsionante. 
Devendo ter boa solubilidade, com prazo de validade mínimo de 06 meses, a partir 
da data da entrega. 

Fd 

13 Macarrão fino 

Fardo com 20 unidades de 500g. Deverão ser fabricados a partir de matérias primas 
sãs e limpas isentas de matérias terrosas, parasitos e larvas, com o mínimo 
correspondente a 0,045g de colesterol por quilo. As massas ao serem postas na 
água não deverão turvá-las antes da cocção, não podendo estar fermentadas ou 
rançosas, com prazo de validade mínimo de 06 meses, a partir da data da entrega. 

Fd 

14 Óleo de soja 

Caixa com 20 unidades de 900ml, em embalagem plástica. Tipo 1, que sofreu 
processo tecnológico adequado como degomagem, neutralização, clarificação, 
frigorificação ou não de desodorização, com prazo de validade mínimo de 06 meses, 
a partir da data da entrega. 

Cx 

15 Polpa de Frutas 
Pacote com 10 unidade de 100g. Suco integral, produto a base de água / suco 
concentrado / pasteurizado e homogeneizado. Não deve conter etabissulfito de sódio 
e benzoato de sódio. 

Cx 

16 Proteína 

Pacote com 20 unidades de 400g. Proteína texturizada de soja (PTS) para carne, 
Tipo 1, em sacos plásticos e atóxicos, limpos, não violados, resistentes que 
garantam a integridade do produto até o momento do consumo, acondicionados em 
fardos lacrados. 

Cx 

17 
Sal moído e 
iodado 

Fardo com 30 unidades de 1Kg. Iodado, com granulação uniforme e com cristais 
brancos, com no mínimo de 98,5% de cloreto de sódio e com dosagem de sais de 
iodo de no mínimo 10mg e máximo de 15mg de iodo por quilo de acordo com a 
Legislação Federal Específica, com prazo de validade mínimo de 06 meses, a partir 
da data da entrega. 

Fd 

18 Vinagre 

Caixa com 12 unidades de 500ml. Produto natural; resultante da fermentação acética 
simples; isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos; livre de 
sujidades, material terroso e detritos de animais e vegetais, validade mínima 10 
meses a contar de sua entrega; acondicionado em frasco plástico com tampa 
inviolável, hermeticamente fechado, rotulado e com registros obrigatórios do 
ministério da agricultura. 
 

Cx 
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19 Creme de leite  

Creme de leite: UHT, homogeneizado, que seja produzido apartir de creme de leite, 
leite em pó, espessante, estabilizantes, sem glúten, com mínimo de 17%de gordura. 
Embalagem tetra brik de 200 gramas. Deve conter registro do  Ministério da 
Agricultura na embalagem. . Não devem estar amassados; ou estufados; Não devem 
conter perfurações. 
 Validade superior a 6 meses a contar do prazo da entrega.  

Cx 

20 Margarina  

Margarina cremosa com sal, teor lipídico de 65% a 85%. Não deve conter em sua 
composição gordura do tipo trans. Embalada em pote plástico resistente de 250g, 
com proteção interna pós tampa (lacre).o seu rótulo deve conter prazo de 
validade/lote e informação nutricional. 

Cx 

21 
Extrato de 

tomate  

Extrato de tomate simples e concentrado embalado em latas ou tetrapack com peso 
liquido de 200 g aproximadamente; Prazo mínimo de validade 6 meses; O produto 
deve estar acondicionado em caixas de papelão lacradas com fita adesiva de modo 
a garantir o transporte e armazenamento; Não devem estar amassados; enferrujados 
e estufados; Não devem conter perfurações; principalmente nas costuras; Não 
devem soltar ar com cheiro azedo ou podre, quando abertos; Não devem apresentar 
manchas escuras e ferrugem, na parte interna. 

Cx 

 
5 - DAS AMOSTRAS 
 

5.1 - A critério da Administração poderá ser solicitada amostras que devem ser apresentadas 
pelos licitantes classificados em primeiro lugar, no prazo máximo de 2 (dois) dias, após solicitação. 

 
5.1.1 - A empresa que não apresentar a amostra no prazo estipulado poderá sofrer as 

sanções previstas na legislação e no edital de licitação. 
 
5.2 - As amostras reprovadas serão devolvidas, enquanto que as demais serão encaminhadas 

ao Almoxarifado da Prefeitura, quando possível, vinculando seus proponentes à entrega de material 
idêntico ao contido na amostra. 
 
6 - DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 
 

6.1 - O fornecimento será efetuado em remessa parcelada, com prazo de entrega não superior a 
2 (dois) dias, contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento. 

 
6.2 - O transporte dos alimentos será acompanhado de nota fiscal, a ser encaminhada uma via 

no endereço sito à Rua Dr. Emídio Cavalcanti, n.º 97 – Centro – Vertentes-PE. 
 

6.2.1 - Os alimentos serão entregues nas unidades escolares municipais, com a supervisão e 
conferência do responsável designado pela Administração. 

 
7 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
7.1 - Os alimentos serão recebidos: 

 
7.1.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do edital e da proposta; 
 

7.1.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias do 



 
 

 

Rua Dr. Emídio Cavalcanti, nº 97 – Centro – Vertentes-PE 
CEP: 55.770-000 - Fone: (81) 3734-1040 - CNPJ: 10.296.887/0001-60 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 
aceitação, mediante termo circunstanciado. 

 
7.1.2.1 - Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

 
7.2 - Os alimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações deste termo de referência e da proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 
(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

 
7.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

8.1 - A Contratada obriga-se a: 
 

8.1.1 - Efetuar a entrega dos alimentos em perfeitas condições de uso, dentro do prazo em 
todas as escolas da Rede Municipal de Ensino, em estrita observância das especificações do edital 
e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 
8.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90); 
 
8.1.2.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de substituir, às suas 

expensas, no prazo máximo de 3 (três) dias, os alimentos com defeitos, quando a Administração 
não aceitar a sua entrega por falhar as condições exigidas na licitação. 

 
8.1.3 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 
 

8.1.4 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

 
8.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

8.1.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das condições a que está obrigada. 

 
8.1.7 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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8.1.8 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 
9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

9.1 - A Contratante obriga-se a: 
 

9.1.1 - Receber provisoriamente os alimentos, disponibilizando local, data e horário; 
 
9.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos alimentos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

 
9.1.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado. 
 
9.1.4 - Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 
10 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 
10.1 - Consoante o artigo 45 da Lei n.º 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
 
11 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 

11.1 - A fiscalização da contratação será exercida por representantes da Administração, aos 
quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 

 
11.1.1 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 
 
11.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, em conformidade com o artigo 70 da Lei n.º 8.666/93 e 120 da Lei nº 
14.133/21. 

 
11.3 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos. 
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11.3.1 - O fiscal determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados e encaminhará os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

 
11.4 – O controle e a fiscalização da execução de que tratam os itens supracitados, serão 

realizados pelos servidores indicados abaixo: 
 

 GESTOR INDICADO: MARIA PATRÍCIA WANDERLEY DA CRUZ 

CPF: 060.775.714-07 

 FISCAL INDICADO: SEVERINO RONNEY DA SILVA 

CPF: 058.860.794-08 
 
12 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1 - A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 
contratação é aquela prevista no edital. 
 
13 - DO PRAZO CONTRATUAL 
 

13.1 - O prazo de vigência para a execução do objeto será de 2 (dois) meses, contado da data 
de sua assinatura. 
 
14 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

14.1 - As obrigações financeiras assumidas correrão por conta de recursos alocados na seguinte 
dotação orçamentária: 6003/12.306.1214.2.83 - 3.3.90.30. 
 
Vertentes, 23 de fevereiro de 2022. 

 
RAYANNE VIEIRA DE OLIVEIRA 

Secretária de Educação 
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ANEXO II 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
 

DISPENSA Nº 007/2022 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1. Documentos relativos à Habilitação Jurídica: 
 

1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 
1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores. 

 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 
 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
 
1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971. 

 
1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 
 

2. Documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional: 
 
2.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade e fornecimento pertinente e 

compatível com o objeto da licitação fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
papel timbrado para ambos contendo razão social, endereço, telefone, CNPJ e quantitativos 
fornecidos. 

 
2.2. Alvará de Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, dentro da validade. 
 

2.2.1. A inscrição do estabelecimento perante a vigilância sanitária deverá indicar que a 
empresa está autorizada a exercer o ramo de atividade compatível com o objeto da presente 
licitação. 
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3. Regularidade fiscal, Social e Trabalhista: 
 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
 
3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante Certidão Negativa de 

Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, 
abrangendo, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212/91. 

 
3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede 

da licitante; 
 
3.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 

mediante Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Positiva com efeitos de Negativa; 
 
3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio 

de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 

 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST; 

 
3.7. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal mediante 

apresentação de declaração, sugerindo-se o modelo do Anexo III. 
 

4. Habilitação Econômico-Financeira: 
 
4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou 

distribuidores (caso exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio ou, no caso de 
empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em 
juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta 
econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório; 

 
4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos 

pelo PJe (processos judiciais eletrônicos 1º e 2º graus) da sede da licitante ou de seu domicílio. 
 

4.2.1. A certidão descrita no subitem “4.2.” somente é exigível quando a certidão negativa de 
Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio (subitem “4.1.”) 
contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 
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4.2.2. Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos eletrônicos 
(PJe), é necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano de recuperação 
homologado em juízo e se está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento 
licitatório. 

 
5. Declarações 

 
5.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo do 

Anexo III deste aviso, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante. 
 
5.2. Declaração de enquadramento no regime de tributação para Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte, de acordo com o modelo do Anexo IV deste aviso, assinada por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador da licitante. 

 
5.3. Declaração de inidoneidade, de acordo com o modelo do Anexo V deste aviso, assinada por 

sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante. 
 
5.4. Declaração de inexistência de parentes com servidores da Administração Municipal, de 

acordo com o modelo do Anexo VI deste aviso, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 
procurador da licitante. 

 
5.5. Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de menores conforme 

as disposições contidas no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988, de acordo com o modelo 
do Anexo VII deste aviso, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante. 

 
  



 
 

 

Rua Dr. Emídio Cavalcanti, nº 97 – Centro – Vertentes-PE 
CEP: 55.770-000 - Fone: (81) 3734-1040 - CNPJ: 10.296.887/0001-60 

ANEXO III 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
 

DISPENSA Nº 007/2022 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Dados para contato: 
 
Objeto: aquisição de alimentos componentes da merenda escolar destinados aos alunos 
matriculados na rede pública de ensino, em todos os níveis, etapas e modalidades, através do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em Vertentes-PE. 
 
DECLARAMOS, nos termos da legislação pertinente em vigor, que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação para a Dispensa nº 007/2022, com a apresentação da documentação na 
forma exigida pelo Aviso de Contratação Direta. 

 
Local, 03 de março de 2022. 

 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante legal 
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ANEXO IV 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
 

DISPENSA Nº 007/2022 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06) 

 
 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Dados para contato: 
 
Objeto: aquisição de alimentos componentes da merenda escolar destinados aos alunos 
matriculados na rede pública de ensino, em todos os níveis, etapas e modalidades, através do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em Vertentes-PE. 
 
DECLARAMOS, sob as penas da lei, para fins do disposto no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14.12.2006, que a empresa: 
 

1. Enquadra-se como: (assinale a alternativa correta) 
 

(    ) Microempresa-ME; 
(    ) Empresa de Pequeno Porte-EPP. 

 
2. Teve receita bruta anual que não ultrapassa: (assinale a alternativa correta) 
 

(    ) o disposto no inciso I (ME); 
(    ) o disposto no inciso II (EPP). 

 
3. Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, e 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
Local, 03 de março de 2022. 

 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante legal 
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ANEXO V 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
 

DISPENSA Nº 007/2022 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 
 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Dados para contato: 
 
Objeto: aquisição de alimentos componentes da merenda escolar destinados aos alunos 
matriculados na rede pública de ensino, em todos os níveis, etapas e modalidades, através do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em Vertentes-PE. 
 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a Dispensa nº 007/2022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Vertentes, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 
Local, 03 de março de 2022. 

 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante legal 
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ANEXO VI 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
 

DISPENSA Nº 007/2022 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES COM 
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 
 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Dados para contato: 
 
Objeto: aquisição de alimentos componentes da merenda escolar destinados aos alunos 
matriculados na rede pública de ensino, em todos os níveis, etapas e modalidades, através do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em Vertentes-PE. 
 
DECLARAMOS, para os devidos fins, e de acordo com o art. 9º da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, que nossa empresa não tem sócio com relação familiar ou parentesco no âmbito da 
Administração Pública Direta do Poder Executivo Municipal, por cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice-
Prefeito, Secretários Municipais e Procurador Geral do Município) e de servidores investidos em 
cargo de direção, chefia ou assessoramento. 

 
Local, 03 de março de 2022. 

 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante legal 
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ANEXO VII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
 

DISPENSA Nº 007/2022 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO 
TRABALHO DE MENORES (LEI Nº 9.854/99) 

 
 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Dados para contato: 
 
Objeto: aquisição de alimentos componentes da merenda escolar destinados aos alunos 
matriculados na rede pública de ensino, em todos os níveis, etapas e modalidades, através do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em Vertentes-PE. 
 
DECLARAMOS, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não empregamos menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 
(dezesseis) anos. 

 
Local, 03 de março de 2022. 

 
 
 
 

Assinatura e identificação do representante legal 
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ANEXO VIII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2022 
 

DISPENSA Nº 007/2022 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
Nº ........, QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTES-PE 
E A EMPRESA ...................................................... 
 

O MUNICÍPIO DE VERTENTES, por intermédio da PREFEITURA, CNPJ: 10.296.887/0001-60, com sede 
na Rua Dr. Emídio Cavalcanti, nº 97 – Centro – Vertentes-PE, CEP: 55.770-000, neste ato representado pela 
Secretária de Educação, Rayanne Vieira de Oliveira, brasileira, casada, funcionária pública, portadora do 
Registro Geral nº 7.899.864 SDS/PE e inscrita no CPF sob nº 080.404.994-70, residente na Rua Antônio 
Bezerra Serra Seca, nº 44 – Centro – Vertentes-PE, CEP: 55.770-000, no uso de suas atribuições legais, 

doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ..............................................., CNPJ: 
.................., com endereço ..................................................................................................................., 
representada por ..............................., .........., ......., ........., portador do Registro Geral nº ................ e 
inscrito no CPF sob nº .............., residente ..........................................................................................., 
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si acordados os termos 
deste contrato, objeto da Dispensa nº 007/2022 consoante consta do Processo Licitatório nº 
009/2022, sujeitando-se as partes à Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de alimentos componentes da merenda 
escolar destinados aos alunos matriculados na rede pública de ensino, em todos os níveis, etapas e 
modalidades, através do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, em Vertentes-PE, 
conforme condições estabelecidas no termo de referência inerente. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO ATO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

2.1. Fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, as condições 
previstas no Processo Licitatório nº 009/2022, Dispensa nº 007/2022, vinculando-se o contrato ao 
ato que autoriza a contratação direta e a respectiva proposta aceita. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

3.1. Rege-se o presente contrato pelas normas estatuídas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
aplicando-se aos casos omissos disposições de direito público/privado previstas na legislação 
pertinente em vigor, naquilo que se aplicar. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO 
 

4.1. A aquisição do objeto contratual terá fornecimento de forma parcelada. 
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4.2. A execução contratual no que se refere a entrega do objeto deverá ocorrer no horário das 7 
(sete) às 13 (treze) horas, de segunda a sexta-feira; 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 
 

5.1. A CONTRATADA se obriga a fornecer os materiais pelo preço total de R$ ............................. 
(.......................................................), de acordo com os preços unitários constantes de sua proposta, 
já incluídos todos os custos diretos e indiretos, deveres, obrigações e demais encargos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

6.1. As medições serão mensais e deverão abranger a totalidade dos fornecimentos 
efetivamente realizados no período. 
 

6.2. As faturas para liquidação deverão ser entregues até o 5° (quinto) dia do mês subsequente 
ao da medição. 
 

6.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
apresentação da fatura e liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
em agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO 
 

7.1. O preço proposto não será reajustado durante o período de execução contratual. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 

8.1. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste 
contrato, desde que configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses dos artigos 
124, inciso II, alínea "d", e 134, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

quando for o caso, será de 15 (quinze) dias, a contar da solicitação, e deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 
9.1. Ocorrendo atraso nos pagamentos devidos, após 30 (trinta) dias da liquidação da despesa, 

a CONTRATADA terá direito a requerer da Administração uma compensação financeira, em que a 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, com juros de 
mora calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 

EM = I x N x VP 
I = (TX/100) / 365 
 
Onde: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO 
 

10.1. Este contrato terá o prazo de vigência para o fornecimento dos materiais de 2 (dois) 
meses, a contar da data da ordem de fornecimento. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CRÉDITO 
 

11.1. As obrigações financeiras assumidas correrão por conta de recursos alocados na seguinte 
dotação orçamentária: 6003/12.306.1214.2.83 - 3.3.90.30. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS OFERECIDAS  
 

12.1. Para assegurar o pleno fornecimento dos materiais não será exigida garantia, nem haverá 
antecipação de valores a título de pagamento, no entanto a CONTRATADA poderá a seu critério 
oferecer garantia, optando por uma das modalidades previstas no artigo 96, § 1º, I a III da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES  
 

13.1. Obriga-se a CONTRATADA a cumprir rigorosamente as normas e exigências previstas no 
Processo Licitatório nº 009/2022 e em todos os seus anexos, devendo, ainda: 
 

13.1.1. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade o pessoal adequado e capacitado de 
que necessitar em todos os níveis dos trabalhos, para o fornecimento dos materiais, correndo, por 
sua conta exclusiva, todos os encargos, obrigações e responsabilidades de ordem trabalhista, 
previdenciária, civil e penal. 

 
13.2. A CONTRATADA se responsabiliza pelo cumprimento das exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, quando for o caso. 

 
13.3. O fornecimento dos materiais objeto do presente contrato estará sujeito a mais ampla e 

irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, que a exercerá, diretamente ou através de 
terceiros para tanto credenciados, a fim de: 
 

13.3.1. Exigir que a CONTRATADA forneça os materiais em estrita obediência ao contido no 
Processo Licitatório nº 009/2022 e seus anexos, à sua proposta, normas, especificações e, a este 
contrato; 
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13.3.2. Rejeitar e sustar o fornecimento de materiais que estiverem em desacordo com as 
normas, especificações ou ainda, melhor técnica consagrada pelo uso, a seu critério exclusivo e, 
ordenar, que sejam reparados sem ônus para a CONTRATANTE; 

 
13.3.3. Determinar a prioridade dos fornecimentos, definindo e autorizando suas etapas, e 

controlando as condições de trabalho; 
 
13.3.4. Proceder à aplicação de multas à CONTRATADA pelo não cumprimento de quaisquer 

das cláusulas do presente contrato; 
 
13.3.5. Dar assistência à CONTRATADA na condução dos fornecimentos, verificando-os, 

aprovando-os ou glosando-os, notadamente se estiverem em desacordo com o presente contrato, 
com o Processo Licitatório nº 009/2022, seus anexos e, ainda, com as especificações respectivas 
fornecidas pela CONTRATANTE. 

 
13.4. A CONTRATADA se obriga contra risco de acidentes de trabalho de seus empregados e 

de terceiros. 
 
13.5. Ocorrendo à hipótese de sinistro não coberto por seguro contratado, a CONTRATADA 

responderá pelos danos e prejuízos que eventualmente causar a CONTRATANTE ou a terceiros, 
em decorrência do fornecimento dos materiais, correndo as suas expensas, exclusivamente, as 
indenizações resultantes. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
 

14.1. Pelo descumprimento total ou parcial de obrigações assumidas neste contrato, a 
CONTRATADA estará sujeita à rescisão contratual e ao pagamento das seguintes multas, em 
moeda real: 
 

14.1.1. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso em relação aos prazos fixados para 
o fornecimento dos materiais incidente sobre o valor total do contrato; 

 
14.1.2. Multa de 0,5% (meio por cento) por evento, pelo descumprimento de quaisquer umas 

das obrigações ora assumidas, incidente sobre o valor total do contrato. 
 

14.2. A CONTRATANTE deduzirá o valor das multas aplicadas, dos créditos da CONTRATADA, 
nas faturas correspondentes, por ocasião do pagamento destas. 
 

14.3. Quando o atraso na execução do objeto contratado for superior a 15 (quinze) dias a 
CONTRATANTE poderá extinguir o presente contrato, sem prejuízo da aplicação de outras 
penalidades a que der causa a CONTRATADA.  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE QUALIFICAÇÃO 
 

15.1. É obrigação da CONTRATADA manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de qualificação exigidas 
no Processo Licitatório nº 009/2022. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO 
 
16.1. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado pela CONTRATANTE que 

poderá elaborar um modelo de gestão do contrato objetivando uma eficiente atuação, de forma a 
garantir os resultados esperados pela Administração. 

 
16.2. O controle e a fiscalização da execução do contrato serão realizados pelos servidores 

designados: 
 

16.2.1. Gestor: Maria Patrícia Wanderley da Cruz, CPF: 060.775.714-07; 
 
16.2.2. Fiscal: Severino Ronney da Silva, CPF: 058.860.794-08. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

 
17.1. A ocorrência de qualquer dos motivos elencados no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 será 

motivo de extinção do presente contrato. 
 
17.2. Aplica-se à extinção do contrato os termos e consequências dos artigos 138 e 139 da Lei 

nº 14.133/2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 

18.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas ou decorrentes do presente 
negócio jurídico, elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Vertentes, com renúncias a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se configurar. 
 

Vertentes, ..... de ................................. de 2022. 
 
 
 
 

EWERTON GABRIEL CAVALCANTI DE ASSUNÇÃO 
Assessor Jurídico OAB/PE nº 31.117 

 


